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ACÓRDÃO Nº 3002/23 - Primeira Câmara 

Ato de inativação. Aposentadoria. Aplicação do Tema 445 do 
STF. Unidade técnica e Ministério Público pelo registro. 
Considerações do relator quanto à instrução processual. 
Registro.  

 

RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria de Juvenil Aguiar Costa, ocupante do 

cargo de serviços gerais, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso I da Constituição 

Federal1, conforme Decreto nº 119/2018, publicado no Diário Oficial do Município 

nº 18040, de 20/07/2018 (peça processual nº 010), tendo sido protocolada 

em 24/07/2016. 

A Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão – CAGE 

(Instrução nº 19179/22 – peça processual nº 018) verificou a documentação 

apresentada pelo Município e opinou pela realização de diligência para 

esclarecimento quanto a inclusão, no cálculo dos proventos, de verbas transitórias 

sem previsão legal. 

O Município (petição intermediária nº 698973/22 – peça processual 

nº 022) encaminhou manifestação. 

                                                 
1
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 

autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do 
respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus 
proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
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A unidade técnica (Instrução nº 5475/23 – peça processual nº 024), 

verificou as justificativas apresentadas pelo Município e entendeu que a verba 

adicional insalubridade foi incorporada aos proventos do servidor, no entanto, não foi 

encontrado fundamento legal, nos termos exigidos pelo Prejulgado nº 07, que 

autorize a inclusão da vantagem a benefício de aposentadoria calculado pela última 

remuneração no cargo efetivo, bem como o valor pago ao servidor a título de 

anuênio, equivalente à 100% do vencimento, não está em conformidade com a 

forma de cálculo prevista em lei, opinando por nova diligência ao Município. 

O Município (petição intermediária nº 197447/23 – peças 

processuais nº 030 e 031) encaminhou manifestação. 

A CAGE (Instrução nº 8798/23 – peça processual nº 032), verificou 

que as irregularidades não foram corrigidas pelo Município, opinando pela negativa 

de registro do ato. 

A representante do Ministério Público Exmª Sr.ª Juliana Sternadt 

Reiner (Parecer nº 761/23 – peça processual nº 050) corroborou entendimento da 

unidade técnica pela negativa de registro do ato. 

O Município (petição intermediária nº 347104/23 – peças 

processuais nº 037 e 038) encaminhou manifestação defendendo a legalidade do 

cálculo dos proventos, juntando cópia das leis municipais que autorizam a 

incorporação. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução nº 3878/23 – peça 

processual nº 040) verificou as justificativas apresentadas, entendendo que o cálculo 

dos proventos está de acordo com o Prejulgado nº 07 desta Corte, também verificou 

o transcurso do prazo decadencial para julgamento da legalidade do ato neste 

Tribunal, com fundamento no Tema 445 do STF, opinando ao final pela legalidade e 

registro do ato. 

A representante do Ministério Público Exmª Sr.ª Juliana Sternadt 

Reiner (Parecer nº 740/23 – peça processual nº 041) corroborou entendimento pelo 

registro do ato. 
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PROPOSTA DE DECISÃO2 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem 

adotado a unidade técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 

Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a 

cargo da unidade administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções 

previstas no próprio texto regimental (art. 159-A , por exemplo), é a instrução dos 

processos, nos moldes do art. 352  daquele diploma, pelas unidades técnicas. 

Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela 

unidade técnica em processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os 

mandamentos do art. 352 do Regimento Interno6. 

Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase 

instrutória ou probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de 

provas, tendo contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de 

provas com a petição inicial e contestação. 

Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente 

a tripartição do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela 

incluída a produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 

imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 

legalidade dos atos em análise. 

Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico 

do renomado mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de 

Janeiro, 2004), em que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, 

elucidação, tendo o verbo “instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no 

processo com a intenção de provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em 

desmerecer a instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a 

inobservância do art. 352 do Regimento Interno6 e a, consequente, insuficiência 

fático-probatório para concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

                                                 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
2
 Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
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Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja 

comprovada a legalidade de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às 

unidades técnicas a competência para elaborarem instruções conclusivas, esse 

último ato irá também conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o 

contrário não é verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo 

dos atos, sendo despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos 

consultivos, ou seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que 

os órgãos ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito 

Administrativo”, Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª 

edição, 2007, p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, 

Editora Atlas, São Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação 

doutrinária, as unidades técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as 

atividades que visam ao fim determinado à administração a que pertencem. 

Portanto, a unidade técnica comporta-se como órgão ativo e não como órgão 

consultivo. 

Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade 

técnica para revestir os seus atos no processo, ressalto que a alteração de 

denominação de atos não irá gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de 

processo eletrônico e de análise do SIM-AP em virtude de todas as associações 

automáticas já existentes nas respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram 

plenamente respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem 

as determinações do protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou 

limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em 

que se encontram). 

Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu 

aos requisitos do conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do 

inadequado revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo que 
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seja a aposentadoria em análise considerada legal, concedendo-lhe o respectivo 

registro.  

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO 
KANIA, por unanimidade, em: 

 

Apreciar como legal, nos termos dos opinativos uniformes a 

aposentadoria de Juvenil Aguiar Costa, ocupante do cargo de serviços gerais, com 

fundamento no art. 40, § 1º, inciso I da Constituição Federal3, conforme Decreto 

nº 119/2018, publicado no Diário Oficial do Município nº 18040, de 20/07/2018 (peça 

processual nº 010), concedendo-lhe o respectivo registro. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros JOSE DURVAL 
MATTOS DO AMARAL, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e MAURÍCIO REQUIÃO 
DE MELLO E SILVA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas JULIANA STERNADT REINER. 

 

Plenário Virtual, 21 de setembro de 2023 – Sessão Ordinária Virtual nº 16. 

 

CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 

 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presidente 

                                                 
3
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 

autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do 
respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus 
proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 


